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! - O temaescolhidoparaa V.a Comissão,daqualsomos
umdosco-relatores,foi o seguinte:"Lei Reguladorado Esta-
tutoPessoal".
Pressupõea existênciae a conceituaçãodeum "Estatuto
Pessoa~",bemcomodeuma"lei queo regulará". /
Constitueo problemacontrovertidíssimodaunidadee un.i-
versalidadedo estatutopessoal,problemasôbreo qualjá nos
manifestamosváriasvezes,desde1941(Lei Nacionale Lei do
Domicílio),trabalhopublicadoemváriasRevistasjurídicasdo
Brasil e reproduzidoemnossos"Estudosde Direito Interna-
cionalPrivado",1947,págs.185a 197).
11- Ao tempodasTeoriasdosEstatutos,especialeprin.-
cipalmenteda chamadadoutrinafrancêsa,de D'Argentré a
Froland,Bouhiere Boullenois,SéculosXVI a XVIII, pleiteou-
-sea classificaçãodetodosos estatutose costumes.em duas
únicascategorias,no estatutopessoalouno estatutoreal.Mas
as divergênciase as disputassôbrea compreensãodêssesex-
clusivosestatutosforamgrandes,radicais,intermináveis,e.
Trabalho apresentadoao 11 CongressoHispano-Luso-Americanode Di.
reito Internacionale aprovadopelo mesmoCongresso. ..,
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afinal, insolúveis.Apelaram,mesmoalgunsautorespara uma
terceira classe,a do estatutomixto, reduzívela um dosante-
riores, e semnenhumêxito... Estavama forçar esterilmente
a naturezadas normasem conflito, tentandoenquadrá-Iastô-
das em apenasdois compartimentos.Poude mesmoexclamar,
a propósito,Hertius: "Verum in iis definiendis mirum est
quà:n.r su..t:lant-doctores !",','~.~, '. ,", '.' ,<, -. ,
O conceitod'um"estatutopessoal",relativoàsnormassô-
breo estadoe a capacidadedapessôa,oscilou,demaneiralar-




cepcional,mui restrito,desdeque"pure... abstracteab omni
1nateriareali",e "deuniversalipersonaestatu",paraa capaci-
dadegeral,nãoparaa especial,ecomseusdiscípulos,sobretudo
. os doSéculoXVIII,'que o consagraramjá menoslimitadamente,
até à escolaholandêsa,que,territorialista,chegariacomHuber
quasia ignorar o estatutopessoal,excluindotôda-amatériade
c~pacidade reduzindomuitoa quese refere.ao,estadoda pes-
sôa,admitidopelalei desuaconstituiçãopara produzirnoutro
país os efeitosatribuidospor lei a um estadopes~oalalí seme-
lhante. '. ' '
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telasé AdministraçõesEstrangeiras,Jurisdiçãoe Processos,
Sentenças.Estrangeiras,Leis e Delítos Penais, Provas. (Con-
flict of:Uaws, 1 ed., 1834,8 e'd.,1883,trad. castelhana,dê C.
QUifóga,BueriosAires, 1891e §§ 12e segs.e § 39).' .
" Ma~'na,E~ropaas teoriasestatutárias,e,m'particular n~
diretriz da divIsãoentre'esfatuto.' real e pessoal,perduravá~~




três classe~:"les lois personelles,~esloisréelles et cellesqui
exerCéTItlêurs,effectssur les ades des individris",que consti':'
tuiriam as três partesprincipaisdesuaobra,mantendO,ainda,
a concepçãoconfusadocritério dOiestatutopess@al;.orardomiCÍ-
lio~ora'nacionalidade,às.vezesid~ntificados(Traité-du Droit






gron,. ~ànuel Élementaire dêi Droif' lriterIiàtionaI .PHvé~1883
ese mantém'no"Précis deDrbit InterhationalPrivé''''dé'Dés"-
pagnet(t.a ed.,1886;5.a,1909},queao desenvolvera matéria;
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tou logoa distinçãodosStatutapersonalia,realia,mixta,com-
batendoa seguiros critériosúnicospropostopor váriosauto;,
res alemães,comoo da lei do domicílioda pessôa,o da lei do





pacidadede agir), direitodascoisas,de sucessão,de família










ny acaboupor crearumanormabásica,a da submissãovolun-
tária,epor subordinara umaleiúnica,à lei dodomicílio,tôda
umavastÍ8simacategoriade relações,túdoquese referia ao
estado,à capacidade,aosdireitosdefamília,aosdireitosdesu-
cessão,semdiferenciações,e coma necessidade,portanto,de
. invocar;váriasvezeso limiteda ordempública,deseafastar
frequ~ntementedaquelaleiúnica,quandosetrate"deumades-
sasleis absolutasque,dadasuanaturezaanomala,nãoentram
nos limitesda comunidadedo direitoentreEstadosindepen-
dentes"(Op.cit., §§ 362e segs.,emespecial,§.
Mancini,o jurista italiano,apóstolodoprincípiodanacio-
nalidade,pretendiano direitointernacionalprivado"'rÍdurre...
la massadellemoltiplicerelazionead un principiosupremoe
únicochepossaserviredicodicea questabrancadellascienza
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nalidade,consequênciade'um"direitocivil privado,pessoale
nacional",queregeria,qualseviu nostextosqueêleformulou
parao CódigoCivil italianode1865,o estadoe a capacidade
daspessôas,as relaçõesdefamília,os bensmóveis,as suces-
sõeslegítimase testamentárias,qualquerquefôssea natureza







A doutrinadeMancini,'logoapoiadana Itália por Esper-
SOftCatellanie outros,encontrouacolhidaentusiásticadeLau-
rent (1880)na Bélgicae de Durand (1884)e Weiss (1886)
na França,constituindoa teoriafranco-italianada personali-
dadedodireito,daaplicaçãodalei danacionalidadeaosnacio-
nais"en touslieuxet danstousleursrapportsjuridiquessauf
les exceptionsqui résultentde l'ordrepúblicinternational,de
1a régle locus regit actum,de l'autonomiede Ia volonté"
(-Weiss,Traité Elementairede Dr. Int. Pr. 1886,pág. 513),
queinfluiu preponderantementeos trabalhosdo Institut de











dã adoçãodeumúnicoprincípio,o da lei nacionalou o da lei
dodomicílioparadisciplinarumestatutopessoal,queabrange-
,riatôdas.as leis sôbreestado,capacidade,famfliae sucessões.




figuras,.ilustres~doDireito InternacionalPrivado,queparti-, .. : ','
raI1J",Qutr,9)s~im,embuscadeumft,b,aseÚnicae total,enosde-
ram as teoriasinternacionalistasdeZittelmann,dePillet e de
. Fr~nkenstei~,'comos principiosexclusivose universaispara
o 'J?:r.ime{rqda.soberaniapessoal.eda soberaniaterritorial, pa~
ra o ~~gu1!doa ~eneralidade, dapermanênciadàIei,..epara <>
~ltitno,''das,du!l,~ligaçõesprimári,as,da naciona1i~ade,para áS





sciencereste'muetteet ne dbnneaucunesolution"(Pillet) ou
quenenhumasoluçãoépossível"vonStandfunketdesWissens-
chaÍt" (Prankenstein),confundindoa ciênciae os princípios
científicos'comateoriae oSíRxioítlas:que'idealizaram.
.EntretantoosCódigos,as leis,a jurisprudênciae a práti-
cadecadapàísemesmosTratadosegrandeparte'~adoutri-
rla,aindaquandoin.spirados,~rriSavignyou Mancini, jâI!lais
seguiramaquefespontosextremadosde um estatutopessoal~," "






















do dómicíliolegal,deefeitoscoletivosou não (Bealeescrevi~
em 1937quea maiorrevoluçãodo direit6'internacionaldos
EstadosUnidosnosúltimoscincoentanosfôra a concessãoà
mulherea.osfilhos,emcertoscásos,dodireitodeterumdomi..
cílio próprio,diferentedodeseumaridoe pae); dódomicílio
voluntário:lar ou principalestabelecimento;do domicílioes-
pecial... E havia,também,queatenderà residência,à origem,








proclamada,por J. P. Niboyet,emnossosdias/daterrit'oriali-









estatuto'pessoalou a lei pessoaldevemser regidossópelalei
nadonalou sópelalei dodomicílioé voltaràquela-luta impro-
fícua emquesedegladiavamemBizancioos verdescom os
azuis (H. VaZladão,Estudos.de Direito Internacional,1947/
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185)ourevivera disputaentreo estatutoreale o pessoal,en-




Confirmar-se-iamaisuma vez a crítica de Mailler de




. certaineindustrierésultantde 1'habitudet de 1'instinct,se
rencontrerquelquefois".(TraitédesStatuts,1845,pg.23).
A confusão,a complexidadeea esterilidadedesoluçõesas-
sim tomadasno vácuoou às cegas,verificou-seultimamente
quandona7.a Conferênciada Haya a Comissãoencarregada
deestudaro problemadoreenvioquizampliarseustrabalhos,
focalizando,a pedidodoilustreProfessorMeijers,o problema,
emgeral,da conciliaçãodalei dodomicílioe da lei da nacio-
nalidade,comcertapreferênciaparaaquela.
As divergênciasforammuitograndes,e segundoinformou
o ilustrechefeda delegaçãofrancêsa"l'adoptiondu projet
n'estduepourunegrandepartqu'ausouciderendrehommage
aux travauxdesdéléguéshollandais,conduitspar l'éminent
ProfesseurMeijers, qui s'étaitattachépersonnellementà Ia
réussitdeceprojet." (RevueCritiquedeDroit International,
1951,pgs.26),acrescentando:"Il fautajouterqueIa redaction




françaisea soutenule point devuequi vientd'êtreindiqué.
D'autresdélégationsont fait égalementdenombreusesobjec-
tions.Il enestrésultéd'ailleurs,quelqueconfusiondansIestra-
. vauxqui sesontpourssuivis.Ceux-ciontdonnélieuà deIongs
débatsdurantplusieursséances".(op.elococits.pgs.25/26).




ra e como PresidenteSauser-Hallsealiaram,emseguida,ex-






111- Em Portugala teoriaestatutáriaitalianafoi repre-
sentadapor grandesjuristas,Valasco(séculoXVI), BarbosaI
eCabedo(séculosXVI eXVII), já seorientandopeladoutrina




sereferindoparao estatutopessoalà noçãodo "cidadão",em
vezdedomicílio. .
O CódigoCivil Português,promulgadoa 1867e aindavi-
gentecontinhapoucasregrasdeconflitos;as principaisnor-
mas,unilateraiseramas do arte24.0paraos portuguêses,u-
jeitosàs leis portuguêsas"emquantoaosatosquehouverem
. de produzir nele (no reino) seusefeitos",inspiradado artigo
4.°doCódigodaAustria,ea doarte27.°,paraosestrangeiros,




cia tal estatuto(ApostilIan. 3, pgs.12a 20).
Masa doutrinaportuguêsa,queaindaseconservaesta~u-
tária no 1.0comentadordo Código,DiasFerreira (1870),co-
meçaa evoluircomas duastésesparaa FaculdadedeDireito
deCoimbra,sôbrea matéria,deLucasFalcão,1868,'pleiteando
o critériodeleismaisfavorávelà validadedosatos,queerado
CódigodaAustria,arte35,e deA. L. GuimarãesPedroza,que
apóscriticarSavignye Manciniaceitaa doutrinade B'tocher.
Afinal osautoresportuguêsesdosfins doSéculoXIX, etÍltra-
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balhose em tésespara aquelaFaculdade,FranciscoBeir~o,
1886,Teixeir~d'Abreu,1894(moderadamente,maissavignia-
nol, Marnocoe,Souza,1898,AlbertodosReis,1899e José Ta-
vares,189~,abraçaramfrancamenteo princípioda nacionali-
~ade,daescolaitaliana,que,assim,porvia doutrinária,entrou
para a jurisprudênciae passoua regertambémem-Portugal
semdistinção,osdireitos,semregrasdeconflitosnoCódigode
:famíliae desucessão,até os tratadistasmodernos,Machado
Villela,CunhaGonçalvese Mario de Figueiredo.






aplicaçãoda lei estrangeira"ex comitate"ou "ob reciprocam
utilitate"afirmandoque: "Para resolveros conflitosa razão
nãomandair sómentexaminarondepáraou cessao territó-
rio dêsteoudaqueleEstado,nemtãopoucooqueditao arbítrio




Ainda PimentaBuenose separavade Foelix porquees-




defendendoa necessidadede seu exameparticularizadoface
aosváriosprincípios,pois,escreverantes:"A o razãoe a jus-
tiçaditamquenãobastaconhecera causapor queumapessôa
póde.ser sujeitaàs leis deumaou outrasoberaniapara dar








pio denacionalidadede per si só, nemo,da jurisdição territo-
rista brasileiro,TeixeiradeFreitas, 1860,no projetodeCódigo
cer regra geral absolutae justa. Conformefôr a hipóteseoua
relaçãode direito, ora deverápreferir êste,aquele,ou enfim o
outro; assimexigea naturezamoral das cousas,e as inspira;.,
çõesda justiça,a quea doutrinadevesubordinar-se".(Op. cito
pags.23).
'Pouco antesdestaobra de Pimenta Bueno,um outro ju-
rista brasileiro,Teixeir'adeFreitas 1860,no projetode Código
Civil do Impériodo Brasil, queorganizarasobo modestotítu-
lo de'''Esboço'',versavatôdaa matériadosconflitosdelei.s,de
forma absolutamentenová,abandonandoa orientaçãoestatu-
tária tripartida, "craveira artificial, em vão manejada por
tantos Escritores", abandonando sistemados Códigosexis-
tentes,da França, da'Austria, do estabelecimentode poucase
unilateraisregras preliminares,e substituindo-opelo que cre-
ou,delançarn'umtítulopreliminar, regrassôbreaplicaçãodas
leis no espaço,e de fixar na parteespecialdo Código,nos Di-
reitos Pessoais,nas Relaçõesde Família, etc.,ao lado de cada
institutoe decadarelaçãojurídica suaprópria normade con-
flito, a respectivaregra de direito internacionalprivado,sem-
pre emforma bilateral.Daí seremnumerosasaquelasregrase
ser preciso ler todo o "Esboço" para descobrí-Ias,colocadas
quese achamao lado decadarelaçãojurídica.
CombateuFreitas a reciprocidade,os princípiosdo Código
Napoleãoe os deFoelix, mostrandoa confusãoqueêstefizera
entrenacionalidadee domicílio;partidário da doutrinade- Sa-
vigny, defensordo princípio do domicílio,afastou-seF'teitasI
do mestrede Berlim para estabelecermaioresdistinçõesnas
relaçõesjurídicas,começandop r separara incapacidade-de
fato, por dependênciade representação---necessária,que seria
geral,regidapelodomicílio (arts. 26 e 27 c/25),\ e' á inéàpaci-
dadede direito,sempreespecial,regida por êlepela lex'lori
art. 29c/21,5 e 23), separaçãoqueem1929H. Batiffol-faria
revivernodireitofrancês,emsuaobra"La CapâéitéCi\7iledês
ÉtrangersenFrance".
-- --------- n -













guiu alteraro Projeton'umsentidomaisconciliadore o Có-
digoCivil de1916,na Introdução,emboraseguindo princípio
da nacionalidadeparaestado,capacidade,famíliae sucessões,
delase afastouemmuitoscasosparaseguiroutralei, princi-
palmentea leibrasileira(art.8.°e 14.°),afastamentoquea ju-
risprudênciaconsolidoue alargou.A novaLei de Introdução
ao CódigoCivil, de1942,substituindoa palavranacionalidade
por domicílionaquelesassuntos(arts.7.°e 10.°)nãoadotou,
também,sistemàticamenteo domicílio,poisabriuexceçõespa-
ra outroscritérioseparaa lei brasileira,ampliadaspelajuris-
prudência.




ciala Lei 15,título1,Partidas1e 3,e Lei 24,título11,Parti-
da 4, e ainda,soba influênciaestatutária,declarandoquesu-o .
t 'Jel a a sucessãodosimóveisà lexrei sitae,queo domicílioé o
critérioparaa lei reguladoradoestadoecapacidade,a êlese
subordinamosbensmóveis..
O DecretoRealde17deOutubrode1851,fixandoalguns
preceitosde conflitosde leis nãoimpediuse consolidassena
Espanhaa doutrinaestatutária,emfaceda vulgarizaçãoda
obrad~Foelix (3.aed.) traduzidaemcastelhanopelosDireto-




Trias y Giró, da jurisprudênciadoTribunalSupremodesdea
célebreSentençade6-11-1867,repercutindonoslivrosdeTor-
res Campos(1879)e EmilioBravo (1886).
A doutrinaitalianasedivulgacoma traduçãoda 1.aobra
deDireitoInternacionalPrivadodeFiore, de1868,da versão
francêsadePradierFodéré,1875,por GarciaMoreno,deMa-
dri, 1878,comprólogodo Dr. CristinoMartos,emquejá se
condena doutrinaestatutáriae seelogia"Ia ideade'-lanacio-
naiidadcomoel primeroy principiodeIder.int. privo", e que
secompletariade1888-1904,coma traduçãoda3.aed.daobra
deFiore já emváriostomos,aindapor GarciaMorenoe com






Nas BasesconstantesdaLei de11deMaio de1888auto-
rizandoo Governoa publicarumCódigoCivil dizia-seque"pa-
ra dar algumasbasessegurasà Iasrelacionescivilesinterna-
cionales"sedeviainspirar"hastadondeseaconveniente,nel
principioy Ia doctrinadeIa personalidadelosestatutos"e o
respectivoCódigoCivil de6-10-1888,emseusartigos8 e 9 re-
produziupràticamenteos preceitosdo CódigoNapoleão,arte
3.°,1.ae 2.aalíneas,e o arte12osartigos7, 8 e 12dasD. P.
doCódigoItalianode1865,comcertasexceçõesterritorialistas,
quala doartigo1.325sôbreregimedebensdocasamento,que
é quasiumatraduçãodo artigo1.107do CódigodePortugal
de1867. -














jero", "por extremodeficientepor ser... principioúnicofun-
dàmental,y él rival da lei deIdomicilio,Ia cual,seguntodas
Ias probabilidades,estállamadaa vencerIa contiendaquehoy





siempretendráun valor de justicia permanente",ou seja,
"existenciadeunacomunldadeDerecho,y aplicacione cada
rélacionjurídicadeIanormamásconformeconsuanaturaleza".
Tambémna prática, segundoinforma Werner Goldschmidt
(1952)apezardo princípioda nacionalidade,vão os advoga-
dos,aplicando,geralmente,aos estrangeiros,a lei espanhola.
Presume-sequefarãoo mesmoosoficiaisdoregistrocivil,os
notáriose osparticulares.
VI - Na Américaespanholafoi restrita a influênciados











ternacionalPrIvado",La Habana,dominaa teoria italiana,








se afastando,alí, muitasvezes,do princípioda nacionalidade
para o da territorialidade(apud J. de Galindez,PrincipIes
ConflitosdeLeyesenIa AmericaAtual,1945). \





flitos,apenasas alíneas1.ae 2~adoarte 3.° daqueleCódigo,
omttindoa famosaalínea3.a,copiadanoart~9.°do Códigode
Espanha,basemodernadochamadoestatutopessoal.A juris-







cional privado,de muitos Códigoshispano-americanos,do
Equador,de1860,da VenezuerQ,(antigo,de1862),daNicara-
gua (antigo,de1867),doUruguai(de1868,comgranderefor-
ma em1941),da Colombia(1873),do Salvador (~8g0),de
Honduras(1880,compequenaàlteraçãono novo,de 1906),e
doPanamá(1916,qualo novodeHonduras).
O sistemado Códigodo Chile,artigos14,15,'1:6,;17,18,
119,120,121,135,955,981,988,1.027,1.029,etc.,o sistemado
insigneD. AndréBello,ainda"emvigoremtantosEstadosda
AméricaLatina divorcia~sefundamentalmente,da teoria da
personalidadedo direito,nãoconcebe,emabsoluto,umêstatü-





zir efeitosno Chile,e ernsuasrelaçõesde famíliacomchile-
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nos; o domicílioem matériade sucessõesmas comexceçõesa
~ favordoscônjugeseherdeirosnacionais.
O Códigoda Colombiatirara da aplicaçãoexcepcionalda
lei chilenaaoschilenosemsuasrelaçõesde família, no estran-
geiro, a restrição,"com seusparentes,chilenos",arte 15, 2.°,
no caso,colombianos,arte19,2.°,mascondicionando-a,na ori-
entaçãoterritorialista do sistema,aos atos que venhama ter
efeitona Colômbia.
AssimÔ fizera Hondurasno Códigode 1880,arte19, 2.°.
No de1906,contudo,reproduziu-acomredaçãodiversae sema
condição,arte13,na forma unilateraldo CódigoNapoleão,arte
3.°,3.aalíneaedo Códigoda Espanha,de 1888,arte9.°.Tam-
bém,assim,procedeuo Códigodo Panamá,de 1916,numare-
forma de 1925,arte5.°.
Mas perduraramnos Códigosde Hondurase do Panamá,
todosos outrosartigos da orientaçãoterritorialista de D. An-
,drésBello, inclusiveo básico,o artigo 14 (Honduras,18,Pana-
má,'1) textoqueno dizer da Exposiçãode Motivosdo Código
do primeiro aboliuo estatutopessoal.
Na Venezuelao Códigode 1862foi sucessivamentesubsti-
tuidopor outros,de1867,1873,1881,1896,1904,1916,1922.e
1942,notando-seumaevoluçãodo princípio do territorialismo
para a personalidade,na tradiçãoestatutária,e, por fim, nos
últimosanos,a voltaà territorialidadecomumaexceçãoseme-
lhanteà deHondurase do Panamá.









ência,da doutrinaterritorialistadeJ osephStory (vd.meuli-







aparecesobretudono regero casamentopelalei do lugar da
celebraçãoe no subordinarà lexrei sitaetudoquesereferea
imóveis,art. 10,o quelevoua jurisprudênciargentinaa não
aplicaro artigodoCódigo,n.3.282,queregea sucessãopelalei
dodomicílio,àssucessõesdeimóveis.A aplicaçãodalei dodo-
micíliono CódigoArgentino,queestáemvigor no Paraguai,
desde1889,é mui restrita,nãoabrangendoum estatutopes-
soalunoe geral,excluidasqueficama capacidadededireito,
o casamento,diversasrelaçõesde família,a sucessãode imó-.velS.
t
No México,o Códigode1870sofreraa influênciadosCó-
digosda França,atravésdo ProjetoGoyena,da Austriaatra-
vésdodePortugal,e aindadosCódigosdaBolivia,do Perú e
do Chile,adotandosprincípiosdoestatutopessoale da auto-
nomiada vontade,maslimitandoa aplicaçãoda lei mexicana
aosatospraticadosnoestrangeiroseêstesdevemproduzirefei-
tosouseremexecutadosnoMéxico.Maso atualCódigodoMé-
xico,D. Federal,de,1928,a vigorarde1932,voltoua umterri-
torialismoquasiabsoluto,repetindono artigo12,o artigo 14
do Códigodo Chile,demaneiraimperativae geral,aplicando
as leismexicanas,inclusiveasreferentesaoestadoe à capaci-
dade,a todosos habitantesda República,nacionaise estran-
geiros,domiciliadosoudepassagem.
O antigoCódigoCivil deGuatemalasebaseavano doMé-
xicomasfoi alterado,em1926,sobinspiraçãodosTratadosde
Montevidéue do CódigodaNicaragua,de1904,e aindamodi-
ficado,no queconcerneos conflitosdeleis,pelaLei Constitu-
tiva doPoderJudicial epelaLei de"Estrangéria"de1936,se-
guindo-seo domicíliopara estado,capacidade família,mas
comumaconcepçãomuitolargade domicílio,próximada de
simplesresidência(vd.CarlosHall Lloreda,NuestroDer. lnt.
Priv., Gutemala,1943,pags.38), e aplicando-senassucessões,
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face ao princípiogeral,paraos bens,móveisou imóveis,da




pondologono arte3.°queas leisda Repúblicasôbreestadoe. . .
capacidadeobrigamos costarricensespara todoato quedeva
ter execuçãoemCostaRica e aindaos estrangeirospara os
atosqueseexecutemoucontratosquesec~lebremetenhamde
seexecutaremCostaRica, a~licandoa lex rei sitaepara os
imóveisut sigulie ut universitas,e pois,tambémparaas su-
cessões.
No Perúo novoCódigoCivil,de 1936,admitiuo estatuto
pessoalem forma plural: para os peruanosa lei nacional,.pe-
ruana, e para.os estrangeiros,a lei dorespectivodomicílio,e,
finalmente,no Uruguai, apóso 2.° Qongressode Montevidéu,
de 1940,foi promulgadaumáLei, 10.084de 3 de Dezembrode
1941,reformandoos artigos4.°e 5.°doQódigoCivil de 1868e
agrupando-oscomoutros,emApendiceao Título Final sobns.
2.393a 2.405,vindoconsolidarna lei interna,o quese decidira
na revisãodo Tratado,adotadosprincípiosem que se estende
a lei do domicílio,à capacidadee às relaçõesde família, com
certas restriçõesa favor da lex rei sitae,mantendo-se,porém,
o casamentosobo critério da lei do lugar da celebraçãoe os
bense as sucessões,móveisou imóveis,sobo critérioúnico, da
lex rei sitae.
De~taexposiçãocomparativado direito internacionalpri-
vado dos Estados hispano-americanosconclue-sepela inexis-
tência elnmuitos do conceitode um verdadeiroestatutopes-
soal,e n'outros,em quea noçãoaparece,é restritíssima,limi-
tada, de regra, à capacidadee algumasquestõesde direito de
família. Nem se verificavaum signo único, nacionalidadeou
domicílio.
VII - Não é,pois,umanoçãoreal,nãocorrespondea algo
de concreto,de existenteno direito da comunidadehispano-Iu-
so-americana;a divisão do direito internacional privado dos
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respectivosEstadosem dois grandes,e precisose únicosblo-
cos, tlmregulandoo estatutopessoalpela lei da nacionalidade
e outro o disciplinandopela lei dodomicílio.
Não é tão simplese clara,assim,a posiçãodasnormasde
conflitosnos paísesibero-americanos.
VIII -.:...Passandoao planodos CongressosInternacionais
observamosno 1.°,no deLima, de 1878/1879,um grandeespí-
ritQd~conciliação,adotando-seprincípiosterritorialist~s~per-
sonalistas,.da nacionalidadee do domicílio,comrestrições,da
lex rei sitae,de Story, deBello e do CódigoCivil doChile, de
Savigny"de Freitas e do CódigoCivil da Argentina,e mesmo
d~MÇtncini,Fiore e do CódigoCivil da Itália, destacando-seo
acôrdo,emmatériadecasamento,entrea lei da naciop.alidade,
para os impedimentoscomváriasrestriçõesemprol <Ialex Zoci,
arts. 10e 12e a lei dodomicílioconjuga,lpara os efeitosdoca-
samento,art. 13.
Mas nesteacôrdoentrou,já, e infelizmente,umarazãode
ordempolítica, de naturezademográfica, de J:;ebu~carcom a
lei.do domicílioconjugala "assimilaçãodo elementoestrangei-
ro", dosmaridose paisestrangeiros,demulhere filhos ameri-
canos,e um obstáculoà formação"com o tempode colonias
mais ou menosnumerosas,quecomplicarãosuasrelaçõescom
o réstoda população"(vd. nossolivro, "Conflitos dasLeis Na-
ciona,isdosCônjuges,1936,pgs.3O,enossasobservaçõesà 13.a
Comissãode Institut de Droit International,Ann. de 1950,I,
pgs.-554e segs.).
No 2.°Congresso,no deMontevidéu,de 1888/1889,aquela
razão de ordempolítica foi reproduzidapelo jurista uruguaio
GonzaloRamirezemseuProjeto deCódigodeDer. lnt. Privado
e pelo delegadoargentino,Manuel Quintana,que salientaram
:emprolda lei do domicílioa necessidadede "buscarlaassimi-
laciondel elementoextranj.ero"e obstarqueas naçõesameri-
canÇ,tspudessemcoma aplicaçãoda lei da nac~onalidadeaos
milharesdeimigrantes"su propria cohesion"e "su unidadpo-
lítica. . . no tardaria tampocoen ressentir-sede sua falta de
unidadlegislativa".





Não foi comtal finalidadedemográfica,queSavignyche-
gouà lei dodomicílioeMancinià leidanacionalidade,parare-
gularo estatutopessoal.
É interessanteacentuar,todavia,queo TratadodeDireito
Civil Internacional,deMontevidéu,de 1889,afinal deu mui
poucovalôrao princípiodedomicíliocomoreguladordo es~a-
tutopessoal,poissó o admitiuplenament,eparaa capacidade
e osefeitosdocasamento,arts.1 e 13;o casamentof i regula-
do,na formae no fundo,pelalex loci celebrationis,art. 12,e
assucessõespelalexrei sitae,quantoaosmóveiseaosimóveis.,
Comotodaa idéiapolíticaveioo argumentodeordemde-
mográficaa seexpandir,satisfazendoa noçãounitáriae uni-
versaIistadoestatutopessoalo interêssedospaísesdeemigra-
çãona aplicabilidadeda respectivalei nacionale o dospaíses
de imigraç~ona da respectivalei do domicílio,emtodoêsse
vastíssimocampoderelaçõesjurídicas;estado,capacidade,fa-
mília e sucessões.
Ainda em1889o CongressoJurídico deLisbôaconsigna-
va tais idéiasdecidindoquesôbreestado,capacidade,disposi-
çãodedireitosdafamíliae desucessãotestamentáriaoulegí-
tima se adotassenospaísesda Europae outrosdepopulação
principalmentefixa o princípioda nacionalidadenospovos
emquepredominasseounãomuiimportantesasimigrações,o
princípioda nacionalidadedeveser substituidopelodo domi-
cílio.
Na Espanhao juristaTorresCamposchegoua proclamar,
repetidamente,que: "En todoslos Estadosen queexisteuna
masaconsiderabledepobIaciónextranjerade nacionalidades
diferentes,seimpone,enjustorespetoa Ia soberaniadeIterri-
torió, por 10quetocaIas cuestionesdeDerechoInternacional
Privado,el principioterritorial".
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. No Brasilo juristaCarl()sdeCarvalhoafirmava(1899)
que"Um paísde imigraçãoreclamaa aplicaçãoe o predomí-
nio dalei dodomicílio".Segue-oRodrigoOctavioque,apóssa-
lientarter a Alemanhaadotadoa regrada lei nacionalbasea-
da emdeliberaçãode1886do 18.0CongressodeJuristas ale-
mãescomo intuito"deaumentara forçadosentimentopatri-
óticodeseussúditos,o sentimentododeverparacoma pátria"
ou seja quea reformaoperadanaquelepaís se realizaraem
nomedointerêssenacional"queseoprincípiodanacionalidade





argumentoé manifesta.Submetea doutrinado direito inter-
nacionalprivado,queédecaráteruniversal,aosinterêssesmo-
mentâneos,reaisousupostos,dasnações,émvezdeorientá-la








Não parou,mais,a polêmica,sempreabstratae esteril,a
pedire a exigirumaopçãogeral,total,entrea lei danaciona-





queculminaramcoma votaçãodo CódigoBustamanteno Rio
deJaneiro,em1927.
Apelou-separao princípioda devoluçãou do reenvio,
consolidando-oo Projetodojuristabrasileiro,LafayettePerei-
ra, fundadona lei nacional,destaforma:"Se a lei deumana-
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çãosujeitaocasoà lei dodomicílioea lei dodomjcí~iosubmete
o mesmoà lei nacionaldoindivíduo,é estaa lei aplicável"..Já
o jurista uruguaio,Varela,partidárioda lei do domicílio~ó
aceitavao reenvionestaoutraforma:I. o estadoe a capacida-
dedaspessôasregem-sepelalei do seu.domicílio,a menosque
umadisposiçãodestalei nãoserefira a outralei; 11.Aplicar-








Fez aindao mestrecubanoumestudoc<?mpletoe minueio~
so detôdasashipótesesquepoderiamocorrerdeaplicação.da




. do que,afinal, a lei da nacionalidadee a do domicílioseriam
aplicadasdezvezescadauma (La Nationa:Iitéet le ;oomicile,
. in RevuedeDI'.Int. Privé,127,pags.390e in separata).




.' pessoaisas'do domicílio,as denacionalidade,ou as quetenha
adotadoou adoteno futuro a sualegislaçãointerna".









terna,a Venezuela,excluindotrinta e dois artigos,o Haiti,
quatro,o Brasil,dois.




previstana Convençãoqueo aprovara,art.7.°.A seguiro ilus-
tre Delegadoda Colombia,na ComissãoJurídica Interamerica-









téria decapacidadedo princípiodomiciliar,queos artigosdo
Códig.oBustamanteondeseusaa expressão"lei pessoal"deve-
riamserestudados,uma umparaver si seriaconvenientesu-
bstituí-Iapor"lei dodomicílio",ouemcertosassuntos"porou-
trosprincípios,e, finalmente,queparaassucessõessedeveria
alteraro princípioda unidadee universalidadepeloda plura-
lidade,lei dodomicíliododecujusparaosmóveise lexrei sitae
.paraosimóveis.Achou,porém,o Conselhoemsua2.aRev.nião,
de1953,queo assuntodeveriaserreex3:minadopelaComissão
Jurídica Interamericana,para fazer um estudoéomparativo
da~disposiçÕesdo CódigoBustamante,dosTratadosdeMon-




IX - A nossa opinião, sustentadahá vários anos e reafir-
madaemtrabalhosno InstitutdeDroit Internationalé a de
queo direitointernacionalprivadonãodeveter comorazões











expansãono espaço,atendendoà justiçae à eqüidade.
Não pode,pois,ser reguladopor fatoresdeordempura-
mentepolítica,e de caráterapenastransitório,comoas leis




























derivardeun soloprincipio; requiérenseregIas secundarias
por virtuddeIascualessehagancompatiblesIa comunidadju-




(Der. Int. Priv., 1944,pág.97).
Pensamosmesmo,quefoi a vastidãodumestatutopessoal
comaquelalargaextensãoquedesviouo assuntoparao plano
político,e deuà divergência,o caráteraltamentepolêmicoque-
assumiunosúltimostempos.












dadedecontratarou pelQda lei disciplinadoradascondições
defundoe formadocasamento. '
